
MOÇÕES APROVADAS NO VIII CONGRESSO ESTADUAL DO SINTUFAL.

MOÇÃO DE REPÚDIO À CANDIDATURA DE JAIR BOLSONARO À PRESIDÊNCIA
DE REPÚBLICA

Os/as  Trabalhadores/as  TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS da  Universidade
Federal  de Alagoas (UFAL), participantes do 8º CONGRESSO ESTADUAL DO SINTUFAL,
após análise aprofundada da atual conjuntura da política nacional brasileira;

 R E S O L V E M:

I – RECOMENDAR ao conjunto de servidores da nossa base sindical que

façam a escolha livre de candidaturas,  como reflexo das lutas e conquistas dignas da

sociedade brasileira;

II – REPUDIAR E REJEITAR fortemente a candidatura militarista, fascista,

preconceituosa, racista, misógina, homofóbica, discriminatória, antidemocrática, raivosa e

nazista do Sr. JAIR BOLSONARO, como alternativa para o futuro do Brasil.

Maceió-AL, 24 de Agosto 2018.



MOÇÃO DE REPÚDIO À IMPLANTAÇÃO DE PONTO ELETRÔNICO NA UFAL

Os  técnicos  administrativos  da  Universidade  Federal  de  Alagoas  reunidos  no  VIII  Congresso

Estadual  do  SINTUFAL vêm  por  meio  desta  apresentar  Moção  de  Repúdio  à  implantação  de  ponto

eletrônico para os técnico-administrativos da UFAL.

De um lado, o Governo Federal  prepara um modelo a ser aplicado em todas as Universidades

Federais,  de outro,  a CGU (Controladoria  Geral  da União)  tenta  obrigar  a Universidade a produzir  um

método de controle eletrônico de frequência. Enquanto reduz drasticamente o orçamento das Universidades

Federais  e  HU´s,  como  parte  do  seu  projeto  de  desmonte  do  caráter  público,  estatal  e  socialmente

referenciado  dessas  instituições,  o  objetivo  de  ambas  iniciativas  de  controle  eletrônico,  por  trás  dos

discursos  oficiais,  é  enrijecer  e  precarizar  cada  vez  mais  as  relações  de  trabalho  e  perseguir  os

trabalhadores em suas lutas.

O ponto eletrônico representa um retrocesso nas relações de trabalho e afetará a qualidade do

trabalho técnico-administrativo. A implantação desse tipo de sistema de controle, que mimetiza uma forma

de controle  tipicamente fabril  e da iniciativa  privada,  é incompatível  com as características do trabalho

universitário e, portanto, irá prejudicar a eficiência dos serviços prestados. Além disso, é expressão clara do

tratamento  não  isonômico  e  persecutório,  reforçando  a  desigualdade  e  ampliando  as  distorções  entre

atividade meio e atividade fim.

Os  docentes  são  isentos  por  lei  (decreto  1.867/96)  de  qualquer  controle  de  ponto,  o  que

injustamente não acontece com o segmento técnico-administrativo. Uma vez que a atividade essencial da

universidade – a produção e reprodução do conhecimento – não é compatível com o controle burocrático do

tempo,  nós,  técnico-administrativos,  que  somos  partícipes  e  corresponsáveis  pelo  ensino,  pesquisa  e

extensão,  também  deveríamos  estar  isentos  desse  tipo  de  controle  que  só  virá  a  prejudicar  o  bom

desenvolvimento  das  atividades  acadêmicas  em  seu  conjunto.  A Universidade  Federal  de  Alagoas  se

construiu  e  se  constituiu,  enquanto  a  principal  instituição  de  educação  e  ciência  do  estado,  utilizando

métodos mais adequados de controle e organização do trabalho, que serão totalmente deturpados com a

introdução do controle eletrônico.

Entendemos  que  a  administração  pública  pode  e  deve  utilizar-se  de  seus  instrumentos  de

controle, porém esses precisam ser isonômicos, respeitar as atribuições dos cargos definidas no PCCTAE e

nos  editais  dos  concursos,  bem  como  ser  compatíveis  com  as  especificidades  do  serviço  prestado.

Ademais,  devem  estar  voltados  à  valorização  apreciativa  das  pessoas  e  aos  objetivos  institucionais

planejados. 

O  instrumento  de  controle,  quando  mal-empregado,  expõe  todos  ao  risco  de  completa  perda

dos  direitos  constitucionais  de  greve  e  corte  sistemático  de  ponto,  com reflexos  diretos  no  tempo  de

serviço/contribuição. A metodologia do ponto eletrônico não trata as especificidades das atribuições dos

cargos e suas competências precípuas. 

Não  se  deve  lançar  mão  de  metodologias  de  controle  visando  atender  às  campanhas

midiáticas  de  difamação  dos  serviços  públicos  ou  à  sede  violenta  dos  órgãos  de  controle

desconexas da realidade e do planejamento dos órgãos e suas especificidades. 

É  preciso  refletir,  estudar  e  propor  métodos  de  controle  social  que  realmente  atendam  às

necessidades dos serviços, aos anseios dos cidadãos usuários e motivem os que desenvolvem os serviços.

Maceió-AL, 24 de Agosto 2018.
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